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L EITU R A  E A TR I B U I Ç Ã O D E SENTID OS D E TEX TOS 
V ER B A IS E NÃ O V ER B A IS EX TR A Í D OS D E L I V R OS,  

PER I Ó D ICOS CONTEMPOR Â NEOS EM MEIOS 
IMPR ESSOS E EL ETR Ô NICOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

—  Compreensão G eral  do Tex t o

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

–  Tex t os L i t erá ri os

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

–  Tex t os Não L i t erá ri os

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

–  Est rat é g i as de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- L ei t ura A t ent a:  Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o  t o d o .

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perg unt as Nort eadoras:  Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Tex t o L i t erá ri o:  Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Tex t o Não L i t erá ri o:  Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

—  Pont o de V i st a ou Idei a Cent ral  D efendi da pel o A ut or

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

–  Tex t os L i t erá ri os

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 

de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

–  Tex t os Não L i t erá ri os

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.
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2 .  L i ng uag em e Tom:  A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Tex t o L i t erá ri o:  No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Tex t o Não L i t erá ri o:  Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 

sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1 .  Tese:  A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2 .  A rg ument os:  São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

–  Ti pos de A rg ument os

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1 .  A rg ument o de aut ori dade:  Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

   
   Ex empl o:  “Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.
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   Ex empl o:  “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada.  Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral) .

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

   
   Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 

uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
s e n t ad o .

   Ex empl o:  “Milhares de crianças morrem de fome todos 
os dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, ain-
da enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

   Ex empl o:  “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Tex t o L i t erá ri o:  Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

—  El ement os de Coesão

Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-
rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.
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CONHECIMENTOS CONTEX TU A L I Z A D OS À  
R EA L I D A D E B R A SI L EIR A  CONTEMPOR Â NEA  E 

SU A S D EMA ND A S SOCIOA MB IENTA IS,  POL ÍTICA S E 
ECONÔ MICA S

Desigualdades Sociais E Seus Reflexos Na Educação
As desigualdades sociais constituem um dos traços mais 

persistentes da sociedade brasileira. Elas se expressam em múl-
tiplas dimensões — econômica, racial, territorial e de gênero 
— e afetam diretamente o acesso, a permanência e a qualida-
de da educação oferecida à população. A compreensão dessas 
desigualdades é fundamental para o educador, que deve agir 
de forma crítica e reflexiva na promoção de práticas inclusivas e 
transformadoras.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, reconhece 
a educação como um direito social, e o artigo 205 reforça seu 
papel de pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exer-
cício da cidadania e qualificação para o trabalho. No entanto, a 
distância entre a garantia legal e a realidade social brasileira re-
vela a profundidade dos desafios impostos pelas desigualdades 
históricas.

▸Configuração das desigualdades sociais no Brasil
O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo. Dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua/IBGE) indicam que os 10% mais ricos concentram uma 
parte significativa da renda nacional, enquanto os 40% mais po-
bres têm acesso limitado a bens e serviços essenciais. Essa estru-
tura social impacta a educação pública de diversas formas:

▪ Acesso desigual às escolas de qualidade;
▪ Deficiência em infraestrutura escolar em áreas periféricas 

e zonas rurais;
▪ Baixos salários docentes em contextos mais vulneráveis;
▪ Ausência de recursos pedagógicos adequados.

As desigualdades também são racializadas. Segundo o IBGE, 
pretos e pardos têm menores taxas de conclusão do ensino mé-
dio e inferior acesso ao ensino superior, reflexo de um racismo 
estrutural que limita oportunidades desde a educação infantil.

▸Desigualdade regional e territorial na educação
As diferenças entre regiões e entre áreas urbanas e rurais 

evidenciam outra faceta da desigualdade. No Norte e Nordeste 
do Brasil, os indicadores de analfabetismo e distorção idade-série 
são mais elevados do que no Sul e Sudeste. O Censo Escolar do 
INEP mostra que escolas rurais têm menor acesso a saneamento, 
energia elétrica, internet e bibliotecas.

Além disso, crianças e adolescentes em áreas de vulnerabi-
lidade social enfrentam obstáculos adicionais para frequentar a 
escola: violência, falta de transporte, necessidade de trabalhar 
para complementar a renda familiar, entre outros. Esses fatores 
contribuem para a evasão escolar e a baixa aprendizagem.

▸Impactos das desigualdades na qualidade da educação
As desigualdades estruturais se traduzem em desafios con-

cretos para o desempenho educacional dos estudantes. As ava-
liações nacionais, como a Prova Brasil e o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), demonstram que há correlação direta 
entre o nível socioeconômico dos alunos e seu desempenho em 
Língua Portuguesa e Matemática.

Outro aspecto é a dificuldade de permanência de estudan-
tes em situação de vulnerabilidade. A evasão escolar no ensino 
médio, por exemplo, está fortemente associada à pobreza e à 
necessidade de inserção precoce no mercado de trabalho infor-
mal. O Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), em sua 
Meta 2, estabelece a universalização do ensino fundamental e a 
superação do analfabetismo até o terceiro ano, metas que ainda 
enfrentam entraves nos territórios mais desiguais.

▸Educação e inclusão: o papel das políticas públicas
Frente a esse cenário, o Estado deve assumir o compromis-

so de garantir políticas públicas redistributivas que combatam 
as desigualdades educacionais. Entre as ações mais relevantes, 
destacam-se:

▪ O financiamento progressivo da educação por meio do 
Fundeb, com complementação da União;

▪ Programas de permanência escolar, como merenda, trans-
porte e bolsas;

▪ Políticas afirmativas no ensino superior (cotas raciais, so-
ciais e para pessoas com deficiência);

▪ Formação continuada de professores para o atendimento 
de públicos diversos.

A Constituição e a LDB (Lei nº 9.394/1996) orientam para a 
universalização do ensino com qualidade social, mas isso só será 
possível com a equidade como princípio estruturante das políti-
cas educacionais.

▸A escola como espaço de resistência e transformação
A escola, mesmo inserida em contextos desiguais, pode ser 

um espaço de resistência e de transformação social. Práticas pe-
dagógicas que reconhecem a diversidade, que valorizam os sabe-
res dos estudantes e que problematizam a realidade contribuem 
para a construção de uma educação emancipadora, conforme 
proposto por Paulo Freire.

O combate às desigualdades exige uma ação intencional e 
planejada dos profissionais da educação. Isso inclui a elaboração 
de projetos político-pedagógicos comprometidos com a inclusão, 
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o uso de metodologias ativas que favoreçam a participação de 
todos e a construção de vínculos entre escola, família e comu-
n i d ad e .

As desigualdades sociais no Brasil têm raízes históricas e se 
refletem de forma intensa na educação. A superação desses obs-
táculos passa por políticas públicas robustas, financiamento ade-
quado e práticas pedagógicas comprometidas com a equidade e 
a justiça social.

O educador, ao compreender esse contexto, deve atuar de 
maneira crítica e propositiva, construindo uma escola verdadei-
ramente democrática, plural e inclusiva.

Questões Ambientais E A Relação Com Políticas Públi-
cas Educacionais

As questões ambientais tornaram-se centrais nos debates 
contemporâneos, dada a intensificação das mudanças climáticas, 
da degradação dos ecossistemas e da escassez de recursos natu-
rais. No contexto brasileiro, país de megadiversidade biológica 
e com profundas desigualdades sociais, os impactos ambientais 
afetam de forma desproporcional populações vulneráveis, como 
povos indígenas, comunidades ribeirinhas, quilombolas e popu-
lações urbanas periféricas.

Diante dessa realidade, a educação ambiental emerge como 
uma estratégia essencial para formar sujeitos críticos, capazes de 
compreender e agir sobre os problemas ambientais e suas inter-
-relações com a economia, a política e a cultura. A escola tem pa-
pel estratégico na construção de uma consciência socioambien-
tal que vá além da abordagem ecológica tradicional, integrando 
saberes científicos, valores éticos e práticas sustentáveis.

▸Marco legal da educação ambiental no Brasil
A base normativa da educação ambiental no Brasil é sólida e 

reconhece sua importância como política pública de Estado. Os 
principais instrumentos legais são:

▪ Lei nº 9.795/1999 (Política Nacional de Educação Ambien-
tal – PNEA): estabelece que a educação ambiental é um compo-
nente essencial e permanente da educação nacional, devendo 
estar presente em todos os níveis e modalidades do ensino, de 
forma articulada aos conteúdos curriculares.

▪ Constituição Federal de 1988, artigo 225, §1º, inciso VI:
atribui ao poder público o dever de promover a educação am-
biental em todos os níveis de ensino.

▪ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996), artigo 32, §4º: determina que o ensino fundamen-
tal deve incluir os princípios da educação ambiental, sem consti-
tuir uma disciplina isolada.

Esses dispositivos reforçam a obrigatoriedade da integração 
transversal da educação ambiental, o que implica sua presença 
nos projetos político-pedagógicos das escolas e na formação ini-
cial e continuada dos professores.

▸Educação ambiental como prática interdisciplinar e trans-
formadora

A abordagem da educação ambiental nas escolas deve rom-
per com o modelo tradicional, focado apenas na conservação da 
natureza ou em ações pontuais como reciclagem. Ela precisa ser 
crítica, emancipatória e contextualizada, considerando:

▪ A relação entre degradação ambiental e desigualdades so-
ciais;

▪ O impacto das grandes obras de infraestrutura sobre po-
pulações locais;

▪ O papel das políticas econômicas e agrárias na destruição 
de biomas como a Amazônia, o Cerrado e a Caatinga;

▪ Os modos de vida sustentáveis das populações tradicionais.

Portanto, a educação ambiental deve ser interdisciplinar, 
promovendo o diálogo entre ciências naturais, ciências humanas, 
artes e linguagens, de forma a ampliar a compreensão dos fenô-
menos ambientais como problemas sociais complexos.

▸A base nacional comum curricular e a educação ambien-
t al

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) incorpora a te-
mática ambiental como eixo transversal por meio das competên-
cias gerais e específicas. A competência geral nº 10, por exemplo, 
propõe:

“Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsa-
bilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando de-
cisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários.”

Além disso, a BNCC inclui temas ambientais de forma espe-
cífica em componentes como Ciências da Natureza, Geografia e 
Química, tratando de questões como mudanças climáticas, bio-
diversidade, ciclo da água, matriz energética e sustentabilidade.

No entanto, a efetivação dessas diretrizes ainda é um desa-
fio, especialmente em contextos escolares marcados pela escas-
sez de recursos e pela ausência de formação docente específica 
para tratar a complexidade dos temas socioambientais.

▸Iniciativas e políticas públicas educacionais com foco so-
cioambiental

Diversos programas e políticas públicas buscaram integrar a 
dimensão ambiental à educação brasileira. Destacam-se:

▪ Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA): e s -
tabelece diretrizes para políticas educacionais voltadas à susten-
tabilidade, com foco na formação de educadores ambientais.

▪ Agenda 21 Escolar: iniciativa que promove o diagnóstico 
participativo das condições ambientais da escola e o desenvolvi-
mento de planos de ação sustentáveis.

▪ Educação para a Sustentabilidade nos Territórios Rurais: 
programa articulado ao Pronacampo, que valoriza saberes locais 
e práticas agroecológicas.

▪ Escolas Sustentáveis: projetos que incentivam a gestão 
ambiental participativa, o uso racional de recursos naturais e a 
alimentação escolar saudável.

Tais iniciativas visam transformar a escola em espaço de vi-
vência de práticas sustentáveis, articulando comunidade, gestão 
escolar e currículo.

▸Principais desafios para a efetivação da educação am-
b i ent al

Apesar dos avanços legais e programáticos, a educação am-
biental enfrenta entraves importantes no sistema educacional 
brasileiro:



CONHECIMENTOS CONTEX TU A IS

3 7

▪ Falta de formação docente específica e continuada;
▪ Visão fragmentada da temática nos currículos escolares;
▪ Resistência à abordagem crítica dos conflitos ambientais;
▪ Pressões políticas e econômicas que enfraquecem a legisla-

ção ambiental e educacional;
▪ Ausência de estrutura e recursos materiais para atividades 

práticas.

Superar esses obstáculos requer uma atuação articulada en-
tre educadores, gestores, comunidades escolares e movimentos 
sociais, além do fortalecimento de políticas públicas orientadas 
pela justiça socioambiental.

A crise ambiental que vivenciamos exige uma reconfiguração 
do papel da educação na formação de cidadãos conscientes, crí-
ticos e atuantes. A educação ambiental, quando integrada de for-
ma efetiva às práticas pedagógicas e políticas públicas, permite 
compreender os vínculos entre natureza, sociedade e economia, 
contribuindo para a construção de alternativas sustentáveis de 
desenvolvimento.

A escola, ao valorizar a diversidade de saberes e práticas 
ambientais, pode contribuir para a construção de um projeto 
coletivo de futuro, baseado na equidade, na solidariedade e no 
respeito à vida em todas as suas formas.

Cabe aos educadores o compromisso de mediar esse proces-
so, conectando o local ao global e o conhecimento científico ao 
cotidiano dos sujeitos.

Panorama Político E Seus Impactos Na Formulação De 
Políticas Educacionais

A educação é uma das áreas mais sensíveis às transforma-
ções políticas, visto que a formulação, implementação e avalia-
ção de políticas educacionais dependem diretamente das deci-
sões tomadas por governos em diferentes esferas. No Brasil, a 
organização federativa, os ciclos eleitorais e as disputas ideológi-
cas afetam a continuidade e a coerência das políticas públicas na 
área educacional.

Compreender como o cenário político influencia a estrutura 
e os rumos da educação pública é essencial para o trabalho do 
educador, que atua como agente de políticas públicas no coti-
diano escolar. A análise do panorama político brasileiro permite 
identificar tendências, rupturas e desafios no processo de cons-
trução de uma educação pública democrática, equitativa e de 
qualidade social.

▸Organização federativa e educação como responsabilida-
de compartilhada

A Constituição Federal de 1988 define o Brasil como uma 
federação composta por União, estados, Distrito Federal e mu-
nicípios, e estabelece que a educação é uma responsabilidade 
comum entre esses entes (artigo 211). A divisão de competências 
segue o princípio da colaboração, prevendo que:

▪ A União deve organizar o sistema federal de ensino e finan-
ciar, de forma suplementar, os sistemas estaduais e municipais.

▪ Os estados e municípios devem atuar de forma articulada 
para garantir o acesso e a permanência dos alunos na escola.

Essa estrutura requer mecanismos de cooperação e coorde-
nação intergovernamental para garantir a efetividade das políti-
cas educacionais.

Contudo, em muitos momentos, a ausência de pactuação 
entre os entes federativos compromete a eficácia das políticas 
implementadas, gerando desigualdades regionais e descontinui-
dade de ações.

▸Ciclos políticos, partidarização e descontinuidade das po-
líticas educacionais

No Brasil, as políticas educacionais estão frequentemente 
sujeitas às mudanças de gestão decorrentes dos ciclos eleitorais. 
Isso contribui para a descontinuidade administrativa, com proje-
tos interrompidos ou substituídos a cada troca de governo, sem 
avaliação prévia de seus impactos.

Além disso, a partidarização da educação — isto é, a instru-
mentalização da política educacional para fins ideológicos ou 
eleitorais — tem se acentuado nos últimos anos. Disputas em 
torno de temas como a BNCC, o papel da escola na formação 
ética e cidadã, e a abordagem de questões de gênero e diversida-
de revelam um cenário de polarização ideológica que fragiliza o 
debate técnico e pedagógico.

Exemplos dessa instabilidade incluem:
▪ A reformulação do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) e a exclusão de conteúdos relacionados à diversidade;
▪ Mudanças nas diretrizes curriculares do ensino médio sem 

ampla consulta pública;
▪ Tentativas de controle ideológico sobre o trabalho docente, 

como no movimento “Escola Sem Partido”.

▸O plano nacional de educação e sua implementação po-
lítica

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 
13.005/2014, é o principal instrumento de planejamento de 
longo prazo da política educacional brasileira. Com vigência de 
dez anos, o plano estabelece 20 metas e respectivas estratégias 
voltadas para a universalização do acesso, a melhoria da quali-
dade, a valorização dos profissionais da educação, entre outros 
objetivos.

Apesar da força normativa do PNE, sua implementação de-
pende da vontade política e da capacidade dos entes federados 
em cumprir as metas e indicadores. Relatórios do INEP e de or-
ganizações como a Campanha Nacional pelo Direito à Educação 
indicam que muitas metas do PNE estão com progresso lento ou 
estagnado, especialmente aquelas relacionadas ao financiamen-
to e à formação docente.

A ausência de um sistema nacional de avaliação e monitora-
mento articulado dificulta o acompanhamento efetivo do plano e 
compromete sua função como política de Estado.

▸Reformas educacionais e conflitos políticos
As reformas estruturantes da educação brasileira têm sido 

marcadas por disputas políticas entre diferentes grupos de inte-
resse, o que impacta diretamente sua concepção e implementa-
ção. Um exemplo central é a Reforma do Ensino Médio (Lei nº 
13.415/2017), que alterou a organização curricular e introduziu 
itinerários formativos, priorizando áreas consideradas estratégi-
cas para o mercado de trabalho.

Essa reforma foi elaborada inicialmente por meio de Medida 
Provisória (MP nº 746/2016), sem amplo debate com a socieda-
de civil e os profissionais da educação, gerando críticas quanto à 
sua legitimidade e ao seu alinhamento a interesses econômicos, 
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

L EI Nº  9 . 3 9 4 ,  D E 2 0  D E D EZ EMB R O D E 1 9 9 6

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PR ESID ENTE D A  R EPÚ B L ICA  Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTU L O I
D A  ED U CA Ç Ã O

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos so-
ciais e organizações da sociedade civil e nas manifestações cul-
t u r ai s .

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTU L O II
D OS PR INCÍPIOS E FINS D A  ED U CA Ç Ã O NA CIONA L

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cul-
tura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta 

Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-

ticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 
identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência au-
ditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas so-
bre a gestão da educação. (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

TÍTU L O III
D O D I R EITO À  ED U CA Ç Ã O E D O D EV ER  D E ED U CA R

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os ní-
veis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular 
de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e mé-
dio para todos os que não os concluíram na idade própria; (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adul-
tos, com características e modalidades adequadas às suas neces-
sidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem traba-
lhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos 
como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insu-
mos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas 
de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, 
equipamentos e materiais pedagógicos apropriados; (Redação 
dada pela Lei nº 14.333, de 2022)
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X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensi-
no fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a 
partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluí-
do pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 
2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e superior à 
internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, 
com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramen-
to digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, co-
municação e colaboração, segurança e resolução de problemas. 
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do 
caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem 
digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais 
que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do profes-
sor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvol-
vimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante 
o período de internação, ao aluno da educação básica interna-
do para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em 
regulamento, na esfera de sua competência federativa. (Incluído 
pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federati-
va, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em ida-
de escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram 
a educação básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimen-

tos de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem 
de colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem 
como divulgar os critérios para a elaboração da lista. (Incluído 
pela Lei nº 14.685, de 2023)

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos estudantes aces-
so aos resultados das avaliações de qualidade e de rendimento 
escolar nas instituições de ensino, diretamente realizadas por ele 
ou em parceria com organizações internacionais. (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis 
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucio-
nais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de 
rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela 
ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de en-
sino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos di-
ferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização 
an t e r i o r .

§ 6º Incumbe ao poder público promover, nos termos de 
regulamento, o acesso público às informações educacionais do 
censo anual e dos exames e sistemas de avaliação da educação 
básica, considerado todo o processo de realização dessas ativida-
des. (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 7º A organização e a manutenção de sistema de informa-
ções e estatísticas educacionais pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito da administra-
ção direta e indireta, sujeitar-se-ão ao dever de transparência e 
publicidade como preceitos gerais e ao direito fundamental de 
acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

§ 8º Dados e microdados, agregados e desagregados, coleta-
dos na execução de políticas educacionais de caráter censitário, 
avaliativo ou regulatório, serão tratados, divulgados e comparti-
lhados, sempre que possível, de forma anonimizada, observados 
os parâmetros para anonimização previstos em regulamento. (In-
cluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 5º-A Aplica-se o disposto nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 5º 
desta Lei às informações educacionais do censo, dos exames e 
do sistema de avaliação da educação superior. (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto 
no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, 
no exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito 
de, mediante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de 
prova ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos 
de sua religião, seja vedado o exercício de tais atividades, deven-
do-se-lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o 
aluno, uma das seguintes prestações alternativas, nos termos do 
inciso VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei 
nº 13.796, de 2019) (Vigência)
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II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de 
pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela 
instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vi-
gência)

§ 1º A prestação alternativa deverá observar os parâmetros 
curriculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2º O cumprimento das formas de prestação alternativa de 
que trata este artigo substituirá a obrigação original para todos 
os efeitos, inclusive regularização do registro de frequência. (In-
cluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 3º As instituições de ensino implementarão progressiva-
mente, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações 
necessárias à adequação de seu funcionamento às medidas pre-
vistas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigên-
cia)

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019) (Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTU L O IV
D A  OR G A NIZ A Ç Ã O D A  ED U CA Ç Ã O NA CIONA L

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sis-
temas de ensino. (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercen-
do função normativa, redistributiva e supletiva em relação às de-
mais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização 
nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 

oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de 
seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolarida-
de obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educa-
ção infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que norte-
arão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegu-
rar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identi-
ficação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na 
educação superior, de alunos com altas habilidades ou superdo-
tação; (Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a edu-
cação;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colabora-
ção com os sistemas de ensino, objetivando a definição de priori-
dades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-
-graduação;

VII-A - assegurar, em colaboração com os sistemas de ensino, 
processo nacional de avaliação das instituições e dos cursos de 
educação profissional técnica e tecnológica; (Incluído pela Lei nº 
14.645, de 2023)

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das institui-
ções de educação superior, com a cooperação dos sistemas que 
tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação supe-
rior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e ativida-
de permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a 
União terá acesso a todos os dados e informações necessários de 
todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser dele-
gadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham 
instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 

oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na 

oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a dis-
tribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a 
população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis 
em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, 
integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municí-
pios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior 
e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de 
ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com priori-
dade, o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o 
disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, 
de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede esta-
dual, permitindo aos respectivos professores, em trechos autori-
zados, o uso de assentos vagos nos veículos; (Redação dada pela 
Lei nº 14.862, de 2024)

VIII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, Conse-
lhos Escolares e Fóruns dos Conselhos Escolares. (Incluído pela 
Lei nº 14.644, de 2023)

IX - articular-se com os respectivos Municípios para que o 
disposto no inciso VII deste caput e no inciso VI do caput do art. 
11 desta Lei seja cumprido da forma que melhor atenda aos inte-
resses dos alunos e dos professores. (Incluído pela Lei nº 14.862, 
de 2024)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as compe-
tências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 

oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e 
planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
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III - baixar normas complementares para o seu sistema de 
ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimen-
tos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, 
e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação 
em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas 
plenamente as necessidades de sua área de competência e com 
recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Consti-
tuição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede munici-
pal, permitindo aos respectivos professores, em trechos autori-
zados, o uso de assentos vagos nos veículos; (Redação dada pela 
Lei nº 14.862, de 2024)

VII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, Conse-
lhos Escolares e Fóruns dos Conselhos Escolares. (Incluído pela 
Lei nº 14.644, de 2023)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um 
sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as nor-
mas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência 
de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e fi-

nanceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula 

estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada 

docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 

rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus fi-

lhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência 
e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da pro-
posta pedagógica da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, 
de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação 
dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% 
(trinta por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada 
pela Lei nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e 
de combate a todos os tipos de violência, especialmente a inti-
midação sistemática (bullying), no âmbito das escolas; (Incluído 
pela Lei nº 13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estraté-
gias de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de 
drogas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, os Conse-
lhos Escolares. (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do esta-

belecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos 
de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além 
de participar integralmente dos períodos dedicados ao planeja-
mento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com 
as famílias e a comunidade.

Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Municípios e do Distri-
to Federal definirá as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiarida-
des e conforme os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei 
nº 14.644, de 2023)

I - participação dos profissionais da educação na elaboração 
do projeto pedagógico da escola;

II – participação das comunidades escolar e local em Conse-
lhos Escolares e em Fóruns dos Conselhos Escolares ou equiva-
lentes. (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

§ 1º O Conselho Escolar, órgão deliberativo, será composto 
do Diretor da Escola, membro nato, e de representantes das co-
munidades escolar e local, eleitos por seus pares nas seguintes 
categorias: (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – professores, orientadores educacionais, supervisores e 
administradores escolares; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – demais servidores públicos que exerçam atividades ad-
ministrativas na escola; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

III – estudantes; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)
IV – pais ou responsáveis; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 

2023)
V – membros da comunidade local. (Incluído pela Lei nº 

14.644, de 2023)
§ 2º O Fórum dos Conselhos Escolares é um colegiado de 

caráter deliberativo que tem como finalidades o fortalecimento 
dos Conselhos Escolares de sua circunscrição e a efetivação do 
processo democrático nas unidades educacionais e nas diferen-
tes instâncias decisórias, com vistas a melhorar a qualidade da 
educação, norteado pelos seguintes princípios: (Incluído pela Lei 
nº 14.644, de 2023)

I – democratização da gestão; (Incluído pela Lei nº 14.644, 
de 2023)

II – democratização do acesso e permanência; (Incluído pela 
Lei nº 14.644, de 2023)

III – qualidade social da educação. (Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

§ 3º O Fórum dos Conselhos Escolares será composto de: 
(Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – 2 (dois) representantes do órgão responsável pelo siste-
ma de ensino; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – 2 (dois) representantes de cada Conselho Escolar da cir-
cunscrição de atuação do Fórum dos Conselhos Escolares. (Inclu-
ído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 14-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios adotarão, como princípios de gestão de suas redes de 
ensino, a transparência e o acesso à informação, devendo dispo-
nibilizar ao público, em meio eletrônico, informações acessíveis 
referentes a: (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024) (Vide Lei nº 
15.001, de 2024)
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CONSTITU I Ç Ã O D A  R EPÚ B L ICA  FED ER A TIV A  D O 
BRASIL (ART. 1º, 3º, 4º E 5º)

dos princípios fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) 
e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade .

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela 

a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Po d e r .

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais 
correspondentes ao tema supracitado:

CONSTITU I Ç Ã O D A  R EPÚ B L ICA  FED ER A TIV A  D O B R A SIL  D E 
1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTU L O I
D OS PR INCÍPIOS FU ND A MENTA IS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
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Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

D i rei t o de Propri edade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade .  Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião .

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTU L O II
D OS D I R EITOS E G A R A NTIA S FU ND A MENTA IS

CA PÍTU L O I
D OS D I R EITOS E D EV ER ES IND I V I D U A IS E COL ETIV OS

Art.  5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13. 105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9 . 296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12 . 527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
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XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

d o  ar t .  84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7 . 844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
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CONCEPÇÕES E CONCEITOS DE EDUCAÇÃO DO CAMPO

A Educação do Campo: origem histórica e fundamentos sociopolíticos
A Educação do Campo é fruto de um processo histórico de lutas sociais, resultante da mobilização de movimentos populares, 

especialmente ligados à reforma agrária e à luta por direitos sociais e educacionais no meio rural. Sua origem está profundamente 
vinculada à atuação de movimentos como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e articulações mais amplas, como 
a Articulação Nacional por uma Educação do Campo (ANEduc), que surgem como contraponto às políticas tradicionais de educação 
voltadas ao meio rural, centradas em uma visão homogênea e urbana do processo educativo.

Historicamente, a educação oferecida aos povos do campo no Brasil foi marcada por uma lógica assimilacionista, na qual as po-
pulações rurais eram vistas como “atrasadas” e sua cultura considerada inferior. A proposta pedagógica dominante tentava adaptar 
os sujeitos do campo ao modo de vida urbano, ignorando suas práticas culturais, saberes tradicionais e formas de organização do 
trabalho e da vida social. A partir dos anos 1990, essa realidade começa a ser contestada com maior força, surgindo uma nova con-
cepção de educação, voltada para a valorização da identidade camponesa e para o respeito às especificidades territoriais, sociais e 
culturais do campo.

A Educação do Campo, assim, se fundamenta em princípios políticos e pedagógicos que reconhecem o campo como um espaço 
de produção de saberes, de resistência e de diversidade cultural. Mais do que uma modalidade de ensino, ela é um projeto político-
-pedagógico construído coletivamente, com base na autonomia dos sujeitos do campo e no direito à educação pública de qualidade, 
contextualizada e emancipada. Está alinhada a concepções críticas de educação, especialmente às influências do pensamento freire-
ano, ao enfatizar o protagonismo dos sujeitos na construção de sua realidade social e educativa.

Educação Rural x Educação do Campo: distinções conceituais
É essencial distinguir claramente os termos “educação rural” e “educação do campo”, pois eles refletem concepções distintas de 

mundo, de sociedade e de educação. A educação rural representa a perspectiva tradicional do Estado, predominantemente presen-
te até o final do século XX. Nessa abordagem, a escola no meio rural tinha como função principal integrar os indivíduos à lógica do 
desenvolvimento urbano-industrial, promovendo a assimilação dos valores urbanos e ignorando os modos de vida camponeses. O 
currículo era padronizado, descontextualizado da realidade local e frequentemente operado por professores sem formação adequa-
da para o contexto rural.

Por outro lado, a educação do campo nasce da crítica a esse modelo e propõe uma nova epistemologia educacional voltada 
para a realidade das populações camponesas. Essa concepção rompe com a lógica assistencialista e homogênea da educação rural 
e se propõe a construir práticas pedagógicas em diálogo com os saberes populares, com a organização social do campo e com a 
diversidade cultural e produtiva que nele existe. Trata-se, portanto, de uma educação contextualizada, intercultural, participativa e 
comprometida com a transformação social.

Essa diferenciação está presente também nos documentos oficiais. Um marco importante foi a I Conferência Nacional por uma 
Educação do Campo (2004), que consolidou o termo e suas bases teóricas. O documento final da conferência reconhece que a edu-
cação do campo deve ser uma política pública específica, fundamentada nos direitos humanos, no reconhecimento da pluralidade e 
na construção de um projeto de sociedade mais justo e democrático.

Aspectos Educação Rural (Tradicional) Educação do Campo (Crítica)

Perspectiva política Integracionista e urbana Emancipatória e camponesa

Currículo Padronizado e urbano Contextualizado e territorializado

Protagonismo Estado e agentes externos Sujeitos do campo e movimentos sociais

Objetivo principal "Adaptar" o camponês à cidade Valorizar a cultura do campo e garantir direitos

Participação da comunidade Limitada ou inexistente Central e estruturante
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Princípios pedagógicos da Educação do Campo
A Educação do Campo, ao se constituir como um projeto 

político-pedagógico diferenciado, baseia-se em princípios que 
orientam sua prática educacional de forma crítica, democrática 
e transformadora. Um dos pilares fundamentais é o reconheci-
mento da diversidade sociocultural do campo, o que exige uma 
abordagem curricular que considere os saberes locais, a oralida-
de, a vivência com a terra e os modos de organização comunitá-
ria. Esses elementos não são vistos como obstáculos ao ensino, 
mas como potências educativas que devem ser incorporadas à 
prática pedagógica.

Outro princípio essencial é o diálogo entre os saberes popu-
lares e os saberes científicos. Isso significa que os conhecimen-
tos produzidos pela experiência das comunidades camponesas 
– como técnicas de cultivo, práticas medicinais, modos de orga-
nização social – devem ser valorizados e articulados com os con-
teúdos escolares, promovendo uma aprendizagem significativa e 
contextualizada. Essa pedagogia do diálogo, inspirada em Paulo 
Freire, rompe com a educação bancária e aposta na construção 
coletiva do conhecimento.

A interdisciplinaridade e a territorialidade também são as-
pectos-chave. A escola do campo deve estar inserida em seu ter-
ritório e ter um currículo que reflita os desafios e as potencialida-
des do local onde está inserida. Além disso, as metodologias de 
ensino devem ser flexíveis, respeitando o calendário agrícola e as 
especificidades da vida no campo. Essa flexibilidade curricular se 
reflete, por exemplo, nas escolas de alternância, que organizam o 
tempo escolar em dois períodos: tempo-escola e tempo-comuni-
dade, favorecendo a articulação entre teoria e prática.

Marcos legais e políticas públicas voltadas à Educação do 
Campo

A consolidação da Educação do Campo como um direito 
específico e uma política pública demandou o reconhecimento 
legal e institucional por parte do Estado brasileiro. Um dos pri-
meiros e mais importantes marcos foi a inclusão da Educação do 
Campo como modalidade específica no Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) 2014–2024, que estabeleceu metas voltadas à univer-
salização do acesso e à melhoria da qualidade da educação para 
as populações do campo, considerando suas particularidades.

Outro avanço importante foi a criação do Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), em 1998, coorde-
nado pelo INCRA em parceria com universidades e movimentos 
sociais. O PRONERA tem como objetivo oferecer formação bási-
ca, técnica e superior aos trabalhadores assentados da reforma 
agrária, promovendo acesso ao ensino em diferentes níveis de 
forma contextualizada e com forte participação social na elabo-
ração dos projetos pedagógicos.

A Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002, também 
se destaca como um marco normativo relevante. Ela institui as 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 
Campo, orientando os sistemas de ensino a respeitarem as espe-
cificidades das populações do campo em seus projetos pedagó-
gicos, na formação de professores e na gestão escolar. Destaca-se 
ainda o Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a Política de 
Educação do Campo e o PRONACAMPO, reafirmando o compro-
misso do Estado com o fortalecimento das práticas educacionais 
voltadas ao campo.

Essas normativas, no entanto, enfrentam desafios cons-
tantes em sua implementação, especialmente em contextos 
de desmonte de políticas públicas e de avanço de perspectivas 
tecnicistas e neoliberais na educação. Por isso, a Educação do 
Campo continua sendo um campo de disputa política, que exige 
mobilização permanente dos sujeitos envolvidos para garantir a 
efetivação de seus direitos.

TR A J ETÓ R I A  HISTÓ R ICA  D A  ED U CA Ç Ã O D O CA MPO 
B R A SIL EIR A  E B A I A NA

As origens da Educação do Campo no Brasil: exclusão e re-
sistência

A negação histórica do direito à educação no meio rural
A trajetória da Educação do Campo no Brasil começa sob o 

signo da exclusão. Desde o período colonial até o século XX, a po-
pulação rural foi sistematicamente negligenciada pelas políticas 
educacionais do Estado brasileiro. A educação era um privilégio 
das elites urbanas e a escola pública, quando chegava ao campo, 
o fazia com conteúdos descontextualizados, desarticulados da 
realidade local e com um modelo pedagógico que ignorava os 
saberes e práticas das comunidades rurais. O meio rural era visto 
como espaço atrasado, subordinado à lógica urbana e produtivis-
ta, e os sujeitos do campo eram tratados como carentes, a serem 
“civilizados” e incorporados à cultura dominante.

Esse modelo de educação, mais tarde denominado como 
educação rural, tinha um forte viés integracionista, orientado 
pela ideia de que a escola deveria preparar o homem do cam-
po para abandonar a vida rural e migrar para a cidade. A cultura 
camponesa era silenciada, e os conteúdos escolares reforçavam 
a marginalização das populações rurais. Essa perspectiva se en-
raizou profundamente nos sistemas educacionais brasileiros e 
gerou um ciclo de invisibilização e negação de direitos, em es-
pecial no Nordeste, onde a precarização da educação rural era 
agravada pelas desigualdades regionais e pelo descaso com po-
pulações camponesas, quilombolas, indígenas e ribeirinhas.

Além disso, a estrutura agrária concentrada e excludente, 
baseada no latifúndio e na monocultura, criou um campo marca-
do por conflitos fundiários e pobreza, dificultando o acesso à es-
cola. Muitas crianças precisavam trabalhar desde cedo para con-
tribuir com a produção familiar ou eram obrigadas a acompanhar 
os pais em migrações sazonais, o que dificultava a continuidade 
da escolarização. A ausência de políticas públicas específicas e 
a precariedade da infraestrutura escolar – com escolas de difícil 
acesso, falta de professores e materiais didáticos – consolidaram 
um cenário de negação sistemática do direito à educação no 
campo.

Lutas sociais e o surgimento de uma nova concepção
Foi a partir da década de 1980, especialmente no contexto 

da redemocratização do país, que surgiram novas formas de or-
ganização social no campo e, com elas, a reivindicação por uma 
educação voltada às necessidades reais das comunidades rurais. 
Os movimentos sociais do campo, como o Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST), a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e as Pastorais Sociais da 
Igreja Católica, passaram a articular uma crítica contundente à 
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educação rural tradicional, ao mesmo tempo em que propunham 
alternativas pedagógicas baseadas nos princípios da justiça so-
cial, da reforma agrária e do protagonismo popular.

Nesse contexto, ganha força uma nova concepção, que passa 
a ser denominada Educação do Campo. Diferente da educação 
rural, ela não vê o campo como um espaço de atraso ou transição 
para o urbano, mas como um território legítimo, com culturas, 
saberes e modos de vida próprios. Essa concepção parte do reco-
nhecimento de que os sujeitos do campo são portadores de di-
reitos e que a escola deve ser um instrumento de fortalecimento 
da identidade camponesa, da organização social e da emancipa-
ção dos povos do campo.

Durante os anos 1990, essa perspectiva foi se consolidando 
com a criação de redes de articulação entre movimentos sociais, 
universidades, ONGs e setores do poder público. A Articulação 
Nacional por uma Educação do Campo (ANEduc), criada em 
1998, foi um marco nesse processo, ao reunir diferentes expe-
riências e propostas em torno de um projeto político-pedagó-
gico comum. A partir dessa articulação, passa-se a discutir uma 
educação construída “com” os sujeitos do campo e não apenas 
“para” eles, ancorada em metodologias participativas, conteúdos 
contextualizados e uma gestão democrática das escolas.

Um exemplo claro desse movimento é a valorização de pe-
dagogias alternativas, como as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) 
e as escolas de alternância, que reorganizam o tempo e o espaço 
escolar em função das dinâmicas sociais, econômicas e culturais 
das comunidades. Nessas escolas, os jovens dividem o tempo 
entre a escola e o trabalho na propriedade familiar, com um cur-
rículo voltado para a realidade agrícola, ecológica e comunitária 
do campo. Essa lógica se contrapõe frontalmente à escola tradi-
cional e aponta para uma educação que respeita e potencializa o 
modo de vida rural.

Esse período também é marcado por uma intensificação das 
lutas pela reforma agrária e pela construção de assentamentos, 
nos quais a educação torna-se elemento central do projeto po-
lítico dos movimentos. Em muitos desses espaços, a criação de 
escolas com gestão coletiva e currículo autônomo tornou-se rea-
lidade, mesmo em meio a tensões e resistências institucionais. A 
Educação do Campo, portanto, não nasce de uma política pública 
verticalizada, mas da luta popular por reconhecimento, inclusão 
e justiça territorial.

Avanços legais e institucionais da Educação do Campo no 
B rasi l

Reconhecimento normativo e políticas públicas
O reconhecimento da Educação do Campo como um direi-

to e como campo específico de políticas públicas se dá, princi-
palmente, a partir da segunda metade da década de 1990 e dos 
primeiros anos do século XXI. Até então, as políticas educacio-
nais voltadas ao meio rural eram pontuais, desarticuladas e su-
bordinadas à lógica urbana. A pressão dos movimentos sociais 
organizados e o avanço do debate em espaços como universi-
dades, fóruns populares e conferências levaram à construção de 
um novo marco jurídico-institucional, que passa a reconhecer as 
especificidades do campo como base para a formulação de polí-
ticas públicas educacionais.

Um dos principais marcos legais nesse processo foi a publi-
cação da Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002, que 
institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Es-

colas do Campo. Essa norma estabelece, de forma inédita, que o 
campo deve ser considerado um espaço legítimo de produção de 
conhecimento e que a escola deve se adequar às suas especifici-
dades. Entre os princípios orientadores dessas diretrizes estão: a 
valorização das identidades camponesas, o respeito aos saberes 
locais, a participação da comunidade na gestão escolar e a flexi-
bilização do calendário escolar em função das atividades agríco-
las. Trata-se de uma inflexão importante na legislação educacio-
nal brasileira, pois rompe com a padronização curricular e com 
a visão de que a escola deve “urbanizar” os sujeitos do campo.

Outro instrumento relevante é o Programa Nacional de Edu-
cação na Reforma Agrária (PRONERA), instituído em 1998 no 
âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA). O PRONERA tem como objetivo garantir acesso à edu-
cação básica, técnica e superior para trabalhadores e trabalha-
doras assentados da reforma agrária, em articulação com univer-
sidades públicas, instituições federais de educação tecnológica 
e movimentos sociais. O programa foi estruturado com base em 
metodologias participativas, com alternância entre tempo-escola 
e tempo-comunidade, e formação de educadores com foco na 
realidade do campo. Ele se tornou um dos maiores exemplos de 
política pública construída com protagonismo popular e orienta-
ção emancipadora, apesar dos ataques e cortes orçamentários 
sofridos em diferentes momentos.

Além disso, a Lei nº 9.394/1996 (LDB), ao tratar da diversida-
de e da inclusão social, abriu espaço para o reconhecimento da 
pluralidade dos sujeitos e territórios, embora ainda de forma ge-
nérica. Foi somente com o avanço dos debates sobre a educação 
do campo e a incorporação dessa pauta nas conferências nacio-
nais de educação (CONAE) e nas conferências específicas, como 
a I Conferência Nacional por uma Educação do Campo (2004), 
que a temática passou a ter força política para a formulação de 
diretrizes mais específicas. Esses eventos possibilitaram que os 
movimentos do campo construíssem coletivamente princípios 
pedagógicos, reivindicações e metas que seriam levadas ao po-
der público como propostas de ação.

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014–2024, por sua 
vez, incorporou metas explícitas voltadas à Educação do Campo, 
como a ampliação da oferta de educação básica em todos os ní-
veis e a universalização do atendimento escolar à população ru-
ral, com atenção à formação docente, ao transporte escolar ade-
quado e à valorização da diversidade sociocultural rural. Em seu 
texto, o PNE determina que o Estado deve garantir “a equidade 
no acesso e na permanência na escola de populações do campo, 
das comunidades quilombolas e indígenas”.

Conferências e o fortalecimento político da pauta
As conferências nacionais por uma Educação do Campo re-

presentaram espaços estratégicos de formulação coletiva e de 
articulação entre movimentos sociais, acadêmicos, educadores 
e gestores públicos. A I Conferência Nacional por uma Educação 
do Campo, realizada em 2004, com apoio do MEC, do INCRA e 
de entidades da sociedade civil, teve como principal resultado 
a consolidação de uma identidade política e pedagógica própria 
para a Educação do Campo. Foi nesse encontro que se reforçou a 
ideia de que a Educação do Campo não deve ser entendida ape-
nas como uma modalidade administrativa, mas como um projeto 
de sociedade, baseado na justiça social, na agroecologia, na eco-
nomia solidária e na soberania alimentar.
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A II Conferência Nacional, realizada em 2008, aprofundou o 
debate e contribuiu para a formulação de propostas estruturadas 
de políticas públicas. Dela derivaram importantes subsídios para 
a criação do Programa Nacional de Educação do Campo (PRO-
NACAMPO), instituído pelo Decreto nº 7.352/2010, que estabe-
leceu diretrizes para a implementação de políticas específicas, 
como a construção e reforma de escolas do campo, a formação 
de professores em cursos de licenciatura em Educação do Campo 
(LEDOC), e o desenvolvimento de materiais didáticos contextua-
lizados.

O PRONACAMPO representou um avanço importante ao sis-
tematizar uma série de ações governamentais voltadas à Educa-
ção do Campo. No entanto, sua efetivação plena enfrentou limi-
tações orçamentárias e políticas, especialmente a partir de 2016, 
quando o programa começou a ser gradualmente desarticulado 
por mudanças na orientação política do governo federal.

Apesar dos retrocessos institucionais, os marcos legais e as 
experiências acumuladas nas duas décadas anteriores consti-
tuem uma base sólida para a continuidade da luta pela Educação 
do Campo. As políticas públicas e as diretrizes nacionais, embora 
ameaçadas, permanecem como referência normativa e orienta-
dora de práticas pedagógicas comprometidas com a transforma-
ção social e o respeito à diversidade dos territórios rurais.

A trajetória da Educação do Campo na Bahia
Panorama histórico e desigualdades territoriais
A realidade educacional do campo baiano reflete, de forma 

intensa, as contradições históricas que marcaram a educação 
rural no Brasil. A Bahia, com seu vasto território e diversidade 
sociocultural, abriga uma multiplicidade de sujeitos do campo 
— agricultores familiares, povos quilombolas, indígenas, ribeiri-
nhos, assentados da reforma agrária e comunidades do semiári-
do. Durante grande parte do século XX, essas populações foram 
sistematicamente marginalizadas pelas políticas educacionais do 
Estado, resultando em elevados índices de analfabetismo, evasão 
escolar e desigualdade no acesso à educação básica.

O modelo de escola implantado no interior baiano, até pelo 
menos os anos 1990, seguiu os padrões da educação rural tradi-
cional, caracterizada por prédios precários, currículos urbanos, 
ausência de formação docente adequada e desrespeito aos rit-
mos e modos de vida das comunidades. Em muitas regiões do 
sertão, do Recôncavo, da Chapada Diamantina e do extremo sul, 
era comum que escolas funcionassem com turmas multisseria-
das, materiais didáticos ultrapassados e professores leigos, sem 
vínculo efetivo com as redes públicas. Além disso, o fechamento 
de escolas do campo, sobretudo de pequenas unidades rurais, 
tornou-se uma prática recorrente sob a justificativa de “otimi-
zação de recursos”, mas que, na prática, intensificou a exclusão 
educacional e o deslocamento forçado de crianças e adolescen-
tes para centros urbanos distantes de suas comunidades.

Essa exclusão é acentuada pelas profundas desigualdades 
regionais. A Bahia possui um território com mais de 560 mil km² 
e realidades profundamente distintas entre o litoral e o interior. 
Enquanto algumas regiões contam com infraestrutura mínima 
para oferta de educação no campo, outras enfrentam escassez 
de transporte escolar, falta de água potável nas escolas, ausência 
de bibliotecas e laboratórios, e baixa conectividade. O desafio, 
portanto, não se restringe ao acesso, mas também à qualidade e 
pertinência do ensino oferecido às populações do campo baiano.

Ações estaduais e experiências pedagógicas significativas
Apesar do quadro de negação histórica, a Bahia também se 

destaca por iniciativas relevantes que buscaram transformar a 
realidade da educação no campo. A partir dos anos 2000, com 
o fortalecimento da agenda da Educação do Campo em nível 
nacional, o estado passou a desenvolver políticas públicas e ex-
periências inovadoras em parceria com movimentos sociais, uni-
versidades públicas e organizações da sociedade civil. Uma das 
principais estratégias adotadas foi o incentivo à criação de Es-
colas Famílias Agrícolas (EFAs), baseadas na pedagogia da alter-
nância, que articula o tempo-escola com o tempo-comunidade.

As EFAs foram introduzidas na Bahia por meio da atuação 
de associações comunitárias e entidades vinculadas à agricultura 
familiar e à economia solidária. Essas escolas têm um forte en-
raizamento territorial e buscam integrar os conhecimentos esco-
lares às práticas produtivas e culturais das famílias camponesas. 
No modelo de alternância, os alunos passam períodos na escola 
e depois retornam às suas comunidades para aplicar os conheci-
mentos adquiridos, promovendo uma aprendizagem significativa 
e contextualizada. Atualmente, a Bahia possui dezenas de EFAs 
espalhadas por diversas regiões, especialmente na zona da mata, 
no Recôncavo e no sudoeste do estado, com reconhecimento e 
apoio parcial das secretarias municipais e estadual de educação.

Outro destaque na trajetória baiana é a atuação de institui-
ções públicas de ensino superior, como a Universidade do Estado 
da Bahia (UNEB) e a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
(UFRB), que desempenharam papel estratégico na consolidação 
da Educação do Campo. A UNEB, por exemplo, implantou cursos 
de Licenciatura em Educação do Campo (LEDOC) em seus campi 
do interior, com formação de educadores para atuar especifica-
mente nas comunidades rurais, com habilitação nas áreas de Ci-
ências da Natureza, Ciências Humanas e Linguagens. Os cursos 
são construídos em diálogo com os movimentos sociais e com 
metodologias que valorizam a pesquisa-ação, o protagonismo 
estudantil e o vínculo com os territórios.

Além da formação inicial, foram criados projetos de forma-
ção continuada de professores, especialmente voltados para os 
educadores que já atuavam nas escolas do campo, com desta-
que para os Programas de Formação de Educadores da Reforma 
Agrária (FORMA) e o Procampo. Essas iniciativas buscavam corri-
gir distorções históricas na formação docente, ao mesmo tempo 
em que promoviam uma pedagogia crítica, centrada nos saberes 
populares, na agroecologia e na justiça social.

Entre outras experiências relevantes, pode-se citar a elabo-
ração de projetos políticos pedagógicos (PPPs) construídos cole-
tivamente com as comunidades escolares, o desenvolvimento de 
materiais didáticos contextualizados, e a implantação de escolas 
itinerantes em áreas de conflito fundiário ou de difícil acesso. Es-
sas práticas indicam uma movimentação concreta no sentido de 
construir uma escola do campo viva, integrada às lutas populares 
e à realidade social da Bahia.

Por fim, é importante ressaltar que, embora essas experi-
ências tenham trazido importantes avanços, a sustentabilidade 
política e financeira dessas iniciativas tem sido constantemente 
ameaçada. A falta de institucionalização de políticas permanen-
tes e a fragilidade da coordenação estadual da Educação do Cam-
po dificultam a ampliação e a consolidação dessas ações. Ainda 
assim, a Bahia configura-se como um território de construção 




